
HABEAS CORPUS Nº 842517 - PA (2023/0269028-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : GISLANE MENDES LOUSADA
ADVOGADO : GISLANE MENDES LOUSADA - SP181036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : DENILSON GONCALVES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA MENORIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DO REGIME PARA O ABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.  HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado à pena de 4 
anos e 9 meses de reclusão em regime semiaberto, além do 
pagamento de 20 dias-multa, pela prática do crime de roubo (art. 
157, caput, do Código Penal), com pedido de reconhecimento 
das atenuantes de confissão espontânea e da menoridade 
relativa e de fixação de regime aberto.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará desproveu o recurso 
de apelação interposto pela defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, especialmente quando há alegação de flagrante 
ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, não é dado à 
parte optar pela impetração de writ no STJ, cuja competência 
prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-se ao 
processamento e julgamento de revisões criminais de seus 
próprios julgados.
5. A confissão espontânea, mesmo que parcial ou qualificada, 
deve ser reconhecida como atenuante.
6. Considerando a primariedade e o quantum de pena 
estabelecido, o paciente faz jus ao regime aberto para início de 
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cumprimento da pena, ex vi do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto 
Penal, bem como de acordo com o entendimento constante das 
Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula 
n. 440 desta Corte Superior.
7. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a incidência da 
menoridade na dosimetria, visto que não foi arguida 
adequadamente na origem. Assim, esta Corte fica impedida de 
se manifestar diretamente sobre a matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : GISLANE MENDES LOUSADA
ADVOGADO : GISLANE MENDES LOUSADA - SP181036
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : DENILSON GONCALVES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA MENORIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DO REGIME PARA O ABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.  HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado à pena de 4 
anos e 9 meses de reclusão em regime semiaberto, além do 
pagamento de 20 dias-multa, pela prática do crime de roubo (art. 
157, caput, do Código Penal), com pedido de reconhecimento 
das atenuantes de confissão espontânea e da menoridade 
relativa e de fixação de regime aberto.
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará desproveu o recurso 
de apelação interposto pela defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, especialmente quando há alegação de flagrante 
ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Ocorrendo o trânsito em julgado da condenação, não é dado à 
parte optar pela impetração de writ no STJ, cuja competência 
prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-se ao 
processamento e julgamento de revisões criminais de seus 
próprios julgados.
5. A confissão espontânea, mesmo que parcial ou qualificada, 
deve ser reconhecida como atenuante.
6. Considerando a primariedade e o quantum de pena 
estabelecido, o paciente faz jus ao regime aberto para início de 
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cumprimento da pena, ex vi do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto 
Penal, bem como de acordo com o entendimento constante das 
Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e da Súmula 
n. 440 desta Corte Superior.
7. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a incidência da 
menoridade na dosimetria, visto que não foi arguida 
adequadamente na origem. Assim, esta Corte fica impedida de 
se manifestar diretamente sobre a matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
396 e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de DENILSON GONCALVES PEREIRA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ (Apelação Criminal 0002625-64.2017.8.14.0060).

O paciente foi condenado à pena de 4 anos e 9 meses de reclusão em 
regime semiaberto, além do pagamento de 20 dias-multa, pela prática 
do crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido.

A defesa alega: a) "o paciente assumiu em juízo a conduta delituosa 
espontaneamente, dizendo que realizou a subtração, e confessou a 
prática do arrebatamento dos bens (celular), negando apenas a grave 
ameaça" (e-STJ fl. 7); b) "não há necessidade da confissão integral 
dos fatos" (e-STJ fl. 7); c) existência de condições pessoais favoráveis, 
notadamente: primariedade, bons antecedentes e ser menor de 21 
anos quando ocorreu o crime; e d) circunstâncias judiciais favoráveis 
ao regime aberto para o cumprimento da pena.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para fixação 
do regime aberto.

É o relatório.

A defesa alega, em síntese, erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena e a 
alteração do regime prisional para o aberto.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
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liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Ademais, nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta 
Corte compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE CINCO ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Como é 
de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
de 25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o recurso 
de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e somente no dia 
24/10/2023 foi impetrado o presente habeas corpus, ou seja, após 
mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-
se obstado em decorrência da preclusão. 3. Ainda que assim não 
fosse, verifica-se que o Tribunal de origem, a partir do conjunto 
probatórios dos autos, descreveu as condutas dos envolvidos, que 
tiveram participação no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa 
idosa, então contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo 
caderno probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu óbito, e 
subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, que era o 
valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse panorama, o pleito 
absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser analisado pela via 
mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto probatória, 
providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-
constituídos não sendo esta a via processual adequada para decisões 
que dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, DJe de 
13/11/2023 - destaquei).

 

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL 
(CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). 
ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. FALTA 
DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência 
consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. 
II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão agravada, o 
habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o 
que não se mostra possível pela necessidade de reexame fático-
probatório, pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão 
de instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
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dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez que 
transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da 
Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação 
penal de origem transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo 
em vista que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da matéria, 
levando em conta o princípio da lealdade processual e do respeito à 
coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se tratando de uma 
alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na espécie, 
preclusão da matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do recurso de 
apelação em que teria ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à 
segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no 
sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou 
qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não obstante, não se 
verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, visto que a eg. Corte de 
origem consignou que (fl. 16): (...) VI - No mais, os argumentos atraem 
a Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, j. em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - destaquei)

 

Assim, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ no STJ, cuja 
competência prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-se ao 
processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.

Nesse sentido, cito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
INVIABILIDADE DO PEDIDO DEDUZIDO NO WRIT. TESES 
DEFENSIVAS NÃO ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E PRECLUSÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO HÁ MAIS DE 10 ANOS. 
PRESERVAÇÃO DA COISA JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. A tese de bis in idem na utilização da quantidade e natureza nas 
primeira e terceira fases da dosimetria da pena não foi aventada no 
acórdão atacado, até porque o leading case sobre o tema (HC n. 
112.772/MS do STF) somente foi julgado em data posterior a prolação 
da sentença e do acórdão impugnados. Desse modo, não há como 
esta Corte Superior manifestar-se sobre o tema sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

Reconheceu-se também a preclusão da matéria, tendo em vista o 
transcurso de mais de 10 anos do trânsito em julgado da condenação 
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aqui discutida, em respeito à coisa julgada e a segurança jurídica.

Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 710.370/RO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 18/2/2022.)

 

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. No entanto, cabe conceder a ordem, 
de ofício, diante da flagrante ilegalidade do ato impugnado, na medida em que o 
acórdão assim se manifestou acerca da controvérsia:   

2. DO RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO.

A Defesa requereu ainda que seja reconhecida a atenuante da 
confissão espontânea, prevista no artigo 65, III, "d", do Código Penal, 
em virtude de ter confessado espontaneamente.

Não acolho o requerimento da Defesa, explico.

Como bem asseverou o Juiz ao prolatar a sentença, o acusado em 
juízo assumiu ter puxado o celular da vítima, porém sem o emprego de 
violência ou grave ameaça, numa clara tentativa de desclassificar sua 
conduta para o crime de furto. No entanto, para que seja reconhecida 
a atenuante da confissão é necessário que o réu reconheça a autoria 
do fato típico que lhe é imputado.

Nesse contexto, em que se nega a prática do tipo penal apontado na 
denúncia, não é possível o reconhecimento da circunstancia atenuante 
de confissão espontânea. (Si]. 5ê Turma. HC 301.063-SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgado em 03/09/2015.  

 

O entendimento proferido pela Corte de origem está em desacordo 
com a jurisprudência desta Corte, pois o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, d, do 
CP quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

Destarte, considerando que o paciente confessou o crime, deve a 
confissão ser apreciada como circunstância atenuante na segunda fase da 
dosimetria da pena, de modo que o acórdão se encontra em desacordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

Nesse sentido: "In casu, considerando a existência de confissão 
qualificada, consoante assentado no acórdão recorrido (e-STJ fls. 199/200), deve ser 
reconhecida a incidência da atenuante genérica." (AgRg no AREsp n. 2.532.315/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, 
DJe de 28/5/2024.)

Na primeira fase de dosimetria, a pena foi fixada em 4 anos e 9 meses 
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de reclusão e pagamento de 20 dias-multa. Assim, na segunda fase, procedo a 
redução, em razão da atenuante da confissão espontânea, perfazendo a pena 
intermediária em 4 anos de reclusão e 15 dias-multa, nos moldes da Súmula n. 
231/STJ. Na terceira fase, diante da inexistência de causas de diminuição ou de 
aumento de pena, concretizo a pena em 4 anos de reclusão e 15 dias-multa.

Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise do 
quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
mesmo diploma legal.

Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 
"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito."

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal, respectivamente, in verbis: "A opinião do julgador sobre a gravidade em 
abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada." "A imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea."

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de 
pena mais gravoso, é necessária fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos.

No caso, considerando a primariedade e o quantum de pena 
estabelecido, o paciente faz jus ao regime aberto para início de cumprimento da 
pena, ex vi do art. 33, §§ 2º e 3º, do Estatuto Penal, bem como de acordo com o 
entendimento constante das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e 
da Súmula n. 440 desta Corte Superior.

Por fim, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a tese de 
menoridade relativa, visto que não foi arguida adequadamente na origem. 
Assim, esta Corte fica impedida de se manifestar diretamente sobre a matéria, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para estabelecer a sanção 
em 4 anos de reclusão e 15 dias-multa, bem como fixar o regime aberto para o início 
de cumprimento da pena.

É o voto.
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